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Resumo: O presente trabalho é parte de minha tese de doutoramento em curso intitulada “Àroyé”: Um estudo histórico-antropológico do debate entre os discursos católico e das religiões afro-brasileiras no pós-Vaticano II. Pretendo fazer uma etnografia de uma entrevista que realizei com Mãe Stella, Iyalorixá do Ilê Axé Opô Afonjá, onde são abordadas principalmente as seguintes questões: relações igreja católica e religiões afro-brasileiras no pós-Vaticano II, manifesto das iyalorixás baianas envolvendo a questão do sincretismo nos anos 80, do qual Stella de Oxóssi foi protagonista, dentre outras questões que se desdobraram a partir da proposta inicial. Através da análise da entrevista, buscarei mostrar como se construiu, no discurso de Mãe Stella, um contraponto ao discurso católico sobre as religiões afro-brasileiras no pós-Vaticano II.
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Abstract: This study is part of my ongoing doctoral thesis entitled “Àroyé”: an historical-anthropological study of the debate between the Catholic religious discourses and the Afro-Brazilian, in the post-Vatican II. I intend to do an ethnography of an interview I conducted with Mother Stella, Iyalorixá of the Ilê Axé Opô Afonjá, in which are mainly addressed the following questions: the relations between the Roman Catholic Church and the Afro-Brazilian religions in the post-Vatican II, the manifest of the Iyalorixás Baianas involving the issue of the syncretism in the eighties, of which Stella of Oxóssi was the protagonist, and other issues that have unfolded from the initial proposal. Through analysis of the interview, I will try to show how a counterpoint to the Catholic discourse on the Afro-Brazilian religions in the post-Vatican II was built, in the Mother Stella discourse.
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Introdução

Este artigo é fruto do processo de escrita de minha tese de doutoramento em curso intitulada “Àroyé”: Um estudo histórico-antropológico do debate entre os discursos católico e do candomblé no pós-Vaticano II, a ser defendida no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Religião da UFJF. O objetivo da tese é analisar o debate entre os discursos católico e o do candomblé no pós-Vaticano II, ou seja, pretendo investigar como se construiu o discurso católico sobre as religiões afro-brasileiras no período pós-conciliar, percebendo suas continuidades e descontinuidades com relação ao período imediatamente anterior (dos anos 40 aos 60), bem como examinar alguns discursos exemplares de representantes do candomblé, de modo a compreender a contrapartida do discurso católico no contexto de algumas lideranças representativas. Dentro do recorte escolhido, optei por investigar os discursos produzidos em dois terreiros considerados como “tradicionais” na Bahia: a Casa Branca e o Ilê Axé Opô Afonjá. Tal opção se fez a partir do debate surgido em torno da questão do sincretismo nos anos 80, que foi protagonizado por Stella de Oxóssi com apoio de outras iyalorixás baianas.

É nesse contexto de pesquisa que se insere o presente trabalho, dedicado à análise etnográfica da entrevista realizada com a referida iyalorixá. A partir da entrevista buscarei mostrar como se construiu, no discurso de Mãe Stella, um contraponto ao discurso católico sobre as religiões afro-brasileiras no período posterior ao Concílio. Utilizo o manifesto dos anos 80 e outras intervenções da matriarca como fontes complementares.
Etnografia de um encontro
“As maledicências não possuem força suficiente para impedir uma firme caminhada” (Mãe Stella de Oxóssi, 2007, 06). Foi esse provérbio que saiu das mãos de Thereza
, antes de se iniciar a entrevista, ao folhear o livreto Òwe (Provérbios), escrito por Mãe Stella, nome carinhoso pelo qual atende Maria Stella de Azevedo Santos. Talvez o provérbio tenha almejado referir-se aos vários “obstáculos epistemológicos”, como já dizia o velho Bachelard, que eu havia enfrentado para conseguir estar ali.  Depois de ter levado mais de um mês para conseguir marcar este encontro, ocorreu desde perda do avião, o que obrigou ao constrangimento de mudar o horário da entrevista de meio-dia para dezessete horas, até um incidente de malas presas no elevador da pousada a qual me instalei em Salvador.

Era 05 de dezembro de 2010, por volta das 16 horas e 30 minutos, quando enfim consegui pisar no Opô Afonjá e recebi um forte abraço de Thereza, a responsável pela minha ida até o terreiro baiano já centenário, a quem devo meus sinceros agradecimentos. Lugar agradável, receptivo, uma “pequena aldeia”, como já se referiu Mãe Stella, onde somos acolhidos pela presença marcante da natureza, do “Epé Laiyé”, da “terra viva”. Fui conversar com a egbomi Valdete Ribeiro da Silva, presente que também recebi de Thereza, pois essa conversa não havia sido planejada. Todavia, será merecidamente objeto de outro artigo. Em seguida, fomos para casa de Mãe Stella. Enquanto aguardávamos o momento certo de subir as escadas, admirava uma bela escultura de Oxóssi, logo na entrada da sala, brilhosa, imponente, feita por um artista plástico especialmente para uma das filhas de Oxóssi mais ilustres deste país. Autora de mais de cinco livros, participou de congressos nacionais e internacionais nos anos 80, escreveu artigos, foi entrevistada incontáveis vezes por vários jornais e revistas ao longo de sua extensa trajetória, possui ainda vídeos, filmes que buscam contar a sua história (Campos, 2003, p.11) e, dentre várias outras conquistas, teve sua sabedoria reconhecida academicamente por duas universidades, a UFBA e posteriormente a UNEB, das quais recebeu o título de doutora honoris causa. Foi a primeira mulher a receber o título no caso da UNEB (Webtv, 2009) e a primeira iyalorixá a ter a honraria concedida pela UFBA (Bochichio, 2005). 
Naqueles instantes de espera, diante da imagem de Oxóssi, esse rico currículo junto de muitas imagens advindas de minha pesquisa sobre a iyalorixá formava um imenso caleidoscópio em minha mente, indicando o tamanho da responsabilidade e do privilégio que era poder estar ali, sendo recebida em sua casa. Afinal, como bem colocou Wagner Gonçalves, o nosso envolvimento com o campo começa antes mesmo de nossa chegada ao locus da pesquisa propriamente dito, pois “o ‘campo’ não é somente nossa experiência concreta (...) que se realiza entre o projeto e a escrita etnográfica”. Vai, além disso, pois somado a essa experiência, “o ‘campo’ (...) se forma através dos livros que lemos sobre o tema, os relatos de outras experiências que nos chegam por diversas vias, além dos dados que obtemos em ‘primeira mão’” (Silva, 2006, p.27). Por essas razões, eu já me encontrava bastante “envolvida” com Mãe Stella, com suas diversas imagens, com seus textos, antes mesmo de conhecê-la pessoalmente.
Enfim, dada a permissão, subimos Thereza e eu, que com muito zelo “preparou o terreno” para mim. Começamos a conversar, lado a lado, com as cadeiras próximas. Mãe Stella falava firme e serenamente, embalada algumas vezes por sua cadeira de balanço, porém, exceto quando alguma temática lhe empolgava mais, usava um baixo tom de voz, o que dificultava a minha audição em alguns momentos. Além disso, nossa conversa era invadida pelos fortes ruídos provocados por torcedores dos times tradicionais baianos, afinal era um domingo e acontecia um jogo do Vitória e Atlético-GO, no Barradão. Havia começado às 16 horas e, ao final dos 90 minutos, gritos exaltados de torcedores do Bahia, muito provavelmente, comemoravam o rebaixamento do Vitória para a segunda divisão do campeonato brasileiro. Apesar da competição desigual, com a permissão de Mãe Stella, busquei aproximar ao máximo meu pequeno gravador e demos continuidade a nossa entrevista-conversa, digo assim porque deixei a coisa correr de modo informal, sem o peso constante do linguajar acadêmico. Graças à sutileza e poder de articulação da matriarca, em mais de um momento, passei de entrevistadora para entrevistada! Após agradecimentos e pedidos de desculpas pela remarcação do horário, iniciei questionando sobre sua trajetória no universo das religiões afro-brasileiras, particularmente sobre a postura que tomou nos anos 80, quando levantou a bandeira do antissincretismo no que se refere às religiões afro-brasileiras e a igreja católica. Emendei pedindo que ela falasse um pouco sobre o que achava do Concílio Vaticano II e das posições tomadas pelo mesmo no que se refere às outras religiões. Confesso que não foi sem surpresa que ouvi a sua resposta, especialmente pelo modo que articulou sua fala:
O Vaticano II foi a nossa salvação, foi ele quem nos deu força, ao falar que nós éramos religião. Nessas ocasiões... Então ele [o Concílio Vaticano II] disse, deixa ver se me lembro, viu? Toda religião deveria ter sua teologia, seus dogmas e... liturgia. Então é aí que nós... Essa religião nossa coitada é tão incompreendida não tem uma bíblia não tem um Alcorão, não tem nada. O que nós temos foi aquela história do princípio do mundo né, “Obatalá”, (tátátátá...). Os dogmas são justamente a iniciação, prática e qual que é o outro, esqueço toda hora...

Respondi, lembrando-a, que era a liturgia, ao que ela em seguida prosseguiu:
A liturgia é justamente essa prática que nós temos as oferendas, nós temos a iniciação (...). Se nós temos uma teologia é porque cuidamos dos princípios da religião.  Então me deu força (...) para fazer a religião dos orixás ser independente. E temos os nossos dogmas (iniciação, cargos). Então nós somos religião. Logo chamei a atenção do povo porque não precisávamos da benção do bispo para nossos ritos. Não há necessidade de fazer arremate na igreja de nossas obrigações. Se nós temos os orixás, não precisamos das palavras do bispo nem da sua benção (...). Nessa ocasião eu estava nos Estados Unidos, tava (sic) havendo um Congresso das Tradições dos Orixás e Cultura. Então no congresso, eu fui e disse que nós éramos independentes, tinha fundamento, tinha veracidade (...) foi engraçado quando o bispo ficou desesperado. Nunca pensava que o pessoal de Orixá iria catar a sua independência por seus próprios méritos, não é? Eles iam na Tarde e escrevia, e a gente ia e botava no jornal. E o jornal não era dele, jornal gosta é disso mesmo. Então foi uma graça pra mim, até [que] um dia (...) ele disse assim: eu acho que ela está certa (...) Iaô ia pra lá [para a igreja] todo enroladinho (...) Mas não acabou a polêmica não.Tem poucos dias que alguém veio fazer uma entrevista já veio com essa conversa, aquela conversa, aquela polêmica toda. Eu disse, rapaz aquilo já passou, já é coisa velha. Agora cada um põe o pé no chão e pesquise a sua própria religião (...) pra nós foi uma glória. 
Como se pode perceber, somente nesse primeiro momento já é possível encontrar vários elementos que foram conectados pela linguagem oral e que precisam ser desenvolvidos para serem mais bem compreendidos e analisados.  A afirmação assim feita, logo de saída: “O Vaticano II foi a nossa salvação, foi ele quem nos deu força, ao falar que nós éramos religião”, posto que, em sua leitura das afirmações do Vaticano II “toda a religião deveria ter sua teologia, seus dogmas e... liturgia” é por si bastante significativa. O que logo se percebe é que sabiamente Mãe Stella se apropria do discurso católico, através de uma leitura bastante peculiar do significado de religião no âmbito das conclusões conciliares, para defender e afirmar o candomblé enquanto tal. Em uma aula inaugural na Faculdade de Educação da UFBA, Mãe Stella já havia falado sobre isso. Pela maior formalidade da ocasião, articulou melhor suas idéias, mostrando que “a crença nos Orixás é uma ‘religião composta de ‘Teologia, Liturgia e Dogmas’”, assim como disse a mim na entrevista. Em sua explanação naquela universidade, mostrou claramente o que seria no âmbito do candomblé cada um desses elementos: “a Teologia visa não só o estudo do Orixá, como a experiência que temos da divindade em nossas vidas”. Já “a Liturgia compreende todos os ritos existentes na referida religião: ritos, cânticos, coreografia. Existem ritos públicos e ritos secretos, nos quais só participam os iniciados”. Finalmente, esclarece que “os dogmas são os pontos que sustentam a própria doutrina. Servem de alicerce para a compreensão da essência de nossa tradição religiosa” (Santos, 2001). Desse modo, Mãe Stella apresenta o que entende por religião, especificamente como vê o candomblé, tomando como ponto de partida justamente uma leitura que faz do Concílio Vaticano II e a partir disso mostra que o candomblé possui os mesmos elementos que, em sua leitura, devem compor uma religião e, portanto, o seu estatuto enquanto tal não pode ser questionado.
Devido à complexidade da questão, que ainda está sendo mais bem delineada em meu trabalho, não terei tantos elementos nem um espaço adequado para aprofundá-la aqui. No momento deixarei registradas mais perguntas do que respostas, e no máximo algumas pistas que podem ser buscadas. No discurso de Stella de Oxóssi, as conclusões do Vaticano II funcionaram como um referencial possível de legitimação ou como uma forma de mostrar mais sistematicamente o candomblé enquanto religião. A fala sintética de Mãe Stella suscita muitas questões e traz à baila uma problemática que envolve as relações entre igreja católica e religiões afro-brasileiras, especialmente em sua dimensão discursiva, que é uma não nova, mas ainda pouco trabalhada questão. Refiro-me ao estatuto da “religião”, do “religioso”, e à questão da definição de “religião”, que observo como um pano de fundo desde meu trabalho de mestrado
 (França, 2010, p.299-303). A meu ver, até o presente momento e até onde pude levantar quem melhor conseguiu iluminar essa questão foi o antropólogo Emerson Giumbelli, especialmente em sua obra O fim da religião. Dentre muitas questões, o autor coloca que o estatuto da igreja católica enquanto religião, em nenhum momento da história brasileira foi questionado (Giumbelli, 2002, p.276), diferente das religiões afro-brasileiras que, mesmo após a separação igreja e Estado, tiveram que caminhar com o peso dessa questão que serviu de base para todo o processo repressivo desencadeado, em vários momentos de nossa história, o que já tratei em textos anteriores (França, 2007, 2010), bem como vários autores já o demonstraram (Brown,1976,1985; Maggie,1992; Negrão, 1996; Giumbelli, 1997, 2003; etc). 
Se na academia o estatuto de “religião” das religiões afro-brasileiras há muito já não é questionado, embora os primeiros estudiosos (Nina Rodrigues, Arthur Ramos, Edson Carneiro e até mesmo parte da literatura bastidiana, dentre outros) possuíssem leituras eivadas de preconceito, em função do contexto histórico-social em que viveram (Evolucionismo e Positivismo, principalmente), o mesmo não ocorre no âmbito da sociedade de um modo geral.

Ao longo de nossa história, o Estado, o aparato policial e jurídico (Maggie, 1992), a imprensa e a igreja católica funcionaram como instituições repressoras das religiões afro-brasileiras, sendo elas também alvo dos setores ligados à saúde pública, especialmente após a legitimação do kardecismo, como bem já demonstrou Giumbelli (1997, p.218-228). Embora o Estado brasileiro tenha se tornado laico após a proclamação da República, o referido antropólogo nos mostra as complexidades que envolvem a questão da liberdade religiosa no Brasil. 
Ao comparar a situação do Brasil e da França, no que tange à questão da regulação do religioso bem como acerca das disputas em torno do princípio da “liberdade religiosa”, constatou que “o debate que se estabeleceu em meio a essas disputas versou quase nunca sobre ‘a religião’ que teria ‘liberdade’, quase sempre sobre a ‘liberdade’ de que desfrutaria a ‘religião’”. Lembra ainda que o embate em torno da liberdade religiosa se deu com a igreja católica e que isto é bastante significativo, pois nem se cogitou discutir se neste caso tratava-se ou não de uma “religião”. Assim, “afastada a controvérsia sobre uma definição de ‘religião’, discutiu-se sobre a forma pela qual as ‘associações’ deveriam se organizar a fim de conciliar as exigências da liberdade religiosa e os interesses do Estado, umas e outras circunscritos a dimensões econômicas”. Essa parte de nossa história, posterior ao advento da República, tão bem recuperada e analisada por Giumbelli, que apenas lembrei aqui muito sinteticamente, nos traz à memória o espinhoso percurso das religiões afro-brasileiras em nosso país, bem como o contexto histórico-social anterior aos anos 80, que de alguma maneira também conduziu Mãe Stella e as outras lideranças do candomblé à necessidade sentida por elas de reafirmarem o seu estatuto de “religião” e se posicionarem contra o sincretismo, até porque, como bem colocou Consorte, a presença de Boaventura não possibilitava que apagassem de suas memórias as posições da igreja, ainda perturbadoras (Consorte, 2006, p.86). Os outros fatores que podem ter motivado a atitude das iyalorixás baianas têm a ver com o contexto em que vivia o candomblé nos anos 80, já bem recuperado por Consorte, que envolve a oportunidade de reflexão oferecida pela II Conferência Mundial da Tradição Orixá e Cultura, o processo de valorização do negro na Bahia, resultantes das transformações mais amplas ligadas à inserção do negro no mundo, dentre outros (Consorte, 2006, p.86 -87).
Retornando aos demais elementos presentes no fragmento transcrito anteriormente, Mãe Stella nos mostra que, em função da tradição oral, as religiões afro-brasileiras não possuem um livro sagrado como o cristianismo ou o islamismo, no entanto, não é por isso que deixam de ter os três elementos elencados pela igreja, segundo sua leitura, como necessários para que fossem considerados como “religião”: teologia, liturgia e dogmas. Ao dizer: “O que nós temos foi aquela história do princípio do mundo...”, faz referência imediata a cosmogonia do candomblé, deixando implícito que também possuem, como as demais religiões, explicações para a origem do mundo e dos homens. Se, de acordo com as premissas do próprio Vaticano II, o candomblé é religião, então Mãe Stella chama atenção para o fato de que não havia necessidade da “benção dos bispos” e menos ainda de “fazer arremate na igreja” ao final das obrigações rituais do candomblé. 
Em trabalho anterior, no qual abordei o discurso católico sobre as religiões afro-brasileiras no pós-Vaticano II (França, 2010b), pude mostrar que embora a marca do discurso católico neste referido contexto seja a “ambigüidade permanente” (Sahlins, 1990, p.17) – haja vista as posições de “ida” e “volta”, de “abertura” e “fechamento”, de “avanço” e “retrocesso” da igreja, que não se encontram como lógicas contrárias em momentos distintos ou em períodos demarcados – é possível constatar que, se antes do Vaticano II as religiões afro-brasileiras não eram tomadas enquanto tal, o mesmo não ocorre depois. Passam a ser consideradas como “religião”, embora “imperfeitas”, contêm a “semente do Verbo” (AG 11)
. Passa-se a considerar “o que de bom há no coração e no espírito dos homens ou nos ritos e culturas próprias dos povos”, no entanto, esses elementos precisam ser “purificados”, “elevados” e “consumados” “para a glória de Deus” (AG, 9). Além disso, a igreja ainda é tomada como “o caminho pelo qual” os homens podem se salvar e “alcançar a felicidade em Cristo”.  Penso que seja esse resgate que Mãe Stella faz em sua fala, ou seja, aproveita de alguma maneira o reconhecimento do Vaticano II quanto ao estatuto de “religião”, então atribuído às religiões afro-brasileiras
 para fazer um contraponto ao discurso católico, utilizando de modo sábio o próprio discurso enquanto ferramenta.
De modo disperso, típico de nossa memória oral, e sintético, Mãe Stella mostra no decorrer da entrevista o contexto de sua tomada de posição com relação à igreja nos anos 80, bem como parte dos desdobramentos com a cobertura da imprensa soteropolitana. Para que se possa compreender melhor a fala de Mãe Stella, é necessário fazer uma contextualização mais detida do que foi o manifesto, como e quando surgiu, qual era o seu conteúdo e ainda porque se tornou um marco no âmbito das religiões afro-brasileiras e de que maneira pode ser tomado como um contraponto ao discurso católico.
Em 1983, iyalorixás dos cinco mais conhecidos terreiros de Salvador lançaram um manifesto que na verdade se constitui em dois documentos, sendo o primeiro deles de 27 de julho, logo após a realização do II Congresso Internacional da Tradição Orixá e Cultura, realizado em Salvador, e o outro de 12 de agosto de 1983 (Consorte, 2009, p.190; 2010, p.196). O primeiro documento causou grande alvoroço, não só na imprensa local, quando os dois jornais mais importantes de Salvador – Jornal da Bahia e A Tarde – deram bastante destaque a ele, o que já foi bastante detalhado por Josildeth Consorte (1999, 2006, 2009, 2010) em seus artigos sobre o tema, quanto em revistas de grande circulação no Brasil, como a Veja (17/08/1983, p.87)
, que também escreveu uma matéria sobre o assunto (Consorte, 1999 e 2006). Como informa a autora, embora os jornais tenham falado sobre o manifesto e recortado partes dele, não publicaram na íntegra o documento. O impacto deste primeiro documento foi tão grande que quinze dias após as mesmas iyalorixás fizeram o segundo documento, dirigido “ao Público e ao Povo do Candomblé”, com o intuito principal de denunciar as distorções feitas pela imprensa que terminou ignorando o objetivo maior do pronunciamento, que era a afirmação do candomblé como religião e o repúdio a sua qualificação como seita ou animismo primitivo. A impressa deu enfoque à “recusa do sincretismo”, o que na verdade era uma decorrência da primeira posição (Consorte, 2010, p.196-197).


Ainda de acordo com Consorte, como também pude confirmar, o segundo documento escrito em agosto não é referenciado pela imprensa da época, mas se encontra no Museu Ohun Lailai, no Axé Opô Afonjá, o que também pude tomar ciência por ocasião de minha visita ao terreiro. É possível que este segundo documento nem tenha sido levado ao conhecimento da imprensa em virtude do tratamento dado ao primeiro (Consorte, 2006, p.79). Abaixo segue a transcrição do documento de 12 de agosto de 1983:
Ao Público e ao Povo do Candomblé
Vinte e sete de julho passado deixamos pública nossa posição a respeito do fato de nossa religião não ser uma seita, uma prática animista primitiva; consequentemente, rejeitamos o sincretismo como fruto da nossa religião, desde que ele foi criado pela escravidão à qual foram submetidos nossos antepassados.
Falamos também do grande massacre, do consumo que tem sofrido nossa religião. Eram fundamentos que podiam ser exibidos, mostrados, pois não mais éramos escravos nem dependemos de senhores que nos orientem. Os jornais não publicaram o documento na íntegra; aproveitaram-no para notícias e reportagens. 

Quais os peixes colhidos por esta rede lançada? Os do sensacionalismo por parte da imprensa, onde apenas os aspectos do sincretismo e suas implicações turísticas (lavagem do Bonfim etc.) eram notados; por outro lado apareceram a submissão, a ignorância, o medo e ainda “a atitude de escravo” por parte de alguns adeptos, até mesmo ialorixás, representantes de associações “afro”, buscando serem aceitos por autoridades políticas e religiosas.
Candomblé não é uma questão de opinião. É uma realidade religiosa que só pode ser realizada dentro de sua pureza de propósito e rituais. Quem assim não pensa, já de há muito está desvirtuado e por isso podem continuar sincretizando, levando Iyaôs ao Bonfim, rezando missas, recebendo os pagamentos, as gorjetas para servir ao pólo turístico baiano, tendo acesso ao poder, conseguindo empregos etc.

Não queremos revolucionar nada, não somos políticos, somos religiosos, daí nossa atitude ser de distinguir, explicar, diferenciar o que nos enriquece, nos aumenta, tem a ver com nossa gente, nossa tradição e o que desgarra dela, mesmo que isso esteja escondido na melhor das aparências. Enfim, reafirmamos nossa posição de julho passado, deixando claro que de nada adiantam pressões políticas da imprensa, do consumo, do dinheiro, pois o que importa não é o lucro pessoal, a satisfação da imaturidade e do desejo de aparecer, mas sim a manutenção da nossa religião em toda a sua pureza e verdade, coisa que infelizmente nesta cidade, neste país vem sendo cada vez mais ameaçada pelo poder econômico, cultural, político, artístico e intelectual. Vemos que todas as incoerências surgidas entre as pessoas do candomblé que querem ir à lavagem do Bonfim carregando suas quartinhas, que querem continuar adorando Oyá e S. Bárbara, como dois aspectos da mesma moeda, são resíduos, marcas da escravidão econômica, cultural e social que nosso povo ainda sofre. 

Desde a escravidão que preto é sinônimo de pobre, ignorante, sem direito a nada; e por saber que não tem direito é um grande brinquedo dentro da cultura que o estigmatiza, sua religião também vira brincadeira. Sejamos livres, lutemos contra o que nos abate e o que nos desconsidera, contra o que só nos aceita se nós estivermos com a roupa que nos deram para usar. Durante a escravidão o sincretismo foi necessário para a nossa sobrevivência, agora, em suas decorrências e manifestações públicas, gente-do-santo, ialorixás, realizando lavagens nas igrejas, saindo das camarinhas para as missas etc., nos descaracteriza como religião, dando margem ao uso da mesma coisa exótica, folclore, turismo. Que nossos netos possam se orgulhar de pertencer à religião de seus antepassados, que ser preto, negro, lhes traga de volta a África e não a escravidão.

Esperamos que todo o povo do candomblé, que as pequenas casas, as grandes casas, as médias, as personagens antigas e já folclóricas, as consideradas ialorixás, ditas dignas representantes do que se propõem, antes de qualquer coisa, considerem sobre o que estão falando, o que estão fazendo, independente do resultado que esperam com isso obter.

Corre na Bahia a idéia de que existem quatro mil terreiros; quantidades nada expressam em termos de fundamentos religiosos, embora muito signifiquem em termos de popularização, massificação. Antes o pouco que temos do que o muito emprestado.
Deixamos também claro que o nosso pensamento religioso não pode ser expressado através da Federação dos Cultos Afros ou outras entidades congêneres, nem por políticos, Ogãs, Obás ou, quaisquer outras pessoas que não os signatários desta.

Todo este nosso esforço é por querer devolver ao culto dos Orixás, à religião africana, a dignidade perdida durante a escravidão e processos decorrentes da mesma: alienação cultural, social e econômica que deram margem ao folclore, ao consumo e profanação de nossa religião.
Salvador, 12 de agosto de 1983 (Consorte, 2006, p.89-90)


O manifesto acima transcrito foi assinado da seguinte forma: do lado esquerdo da folha, aparecem na seguinte ordem: Meninha do Gantois – Ialorixá do Axé Ilê Iya Omin Iyemassé; Stella de Oxóssi – Ialorixá do Ilê Axé Opô Afonjá; Olga de Alaketo – ialorixá do Ilé Maroia Lage. Ao lado direito, emparelhado como o nome de Stella de Oxóssi, tem-se o nome de Tetê de Iansã – Ialorixá do Ilé Nasso Oká e mais abaixo, na mesma altura do de Olga de Alaketo, o de Nicinha do Bogum – Ialorixá do Zogodô Bogum Malê Ki-Rundo. Acima de cada nome, há a assinatura da ialorixá correspondente, exceto no caso de Tetê de Iansã, onde não aparece nenhuma assinatura (Consorte, 2006, p.89-90).

Como se pode ver, o documento traz várias questões, muitas já abordadas por Consorte, que tem se dedicado desde os anos 90 a essa questão e seus desdobramentos. Contudo, quero destacar os aspectos do manifesto que funcionam de contraponto ao discurso católico sobre as religiões afro-brasileiras. O discurso presente no manifesto é o do antissincretismo e, principalmente, da afirmação do candomblé enquanto religião. Diferente do enfoque dado por parte da imprensa, Consorte já observou, fazendo uma interação entre o conteúdo do documento e seu trabalho de campo no Opô Afonjá, junto de Mãe Stella, que o repúdio ao sincretismo era mais uma “decorrência lógica” da afirmação do candomblé como religião, pois as práticas sincréticas terminavam descaracterizando o candomblé enquanto tal, dando margem, de acordo com o manifesto, a visão folclorizada, exoticizada bem como ao uso da religião dos orixás como objeto de atração turística. Ou seja, de alguma maneira, o sincretismo aparece no discurso das iyalorixás signatárias como um elemento deturpador, “desvirtuante”, como um “resíduo”, uma “marca da escravidão econômica, cultural e social” que a população negra e seus descendentes ainda sofre. 

O tema do sincretismo, como já colocou Ferretti em mais de uma oportunidade, é bastante complexo, e embora haja vasta literatura sobre o assunto, há ainda muito desinteresse (Ferretti, 1995, p. 85) ou receio em tratar o tema, uma “palavra considerada maldita que provoca mal estar em muitos ambientes e em muitos autores” (Ferretti, 2006, p.113). Todavia, se o objeto de análise envolve de alguma maneira as relações entre igreja católica e religiões afro-brasileiras, especialmente em sua dimensão discursiva, torna-se inexorável abordá-lo, na verdade, é praticamente um imperativo. De acordo com Ferretti o sincretismo é uma normalidade, um fenômeno presente em nossa sociedade e em todas as religiões, daí a necessidade de ser analisado (Ferretti, 1995, p.91). Recuperando Leonardo Boff, pondera que “todas as religiões são sincréticas pois representam o resultado de grandes sínteses integrando elementos de várias procedências que formam um novo todo” (Ferretti, 2006, p.114). Afirma ainda que é uma característica do próprio fenômeno religioso, o que não implica o desmerecimento de nenhuma religião, mas traz apenas a constatação de que “a religião constitui uma síntese integradora englobando conteúdos de diversas origens”, assim como os outros elementos de uma cultura (Ferretti, 2006, p.114). Embora considere suas colocações bastante pertinentes e importantes, especialmente no que a tange à necessidade de se tomar o sincretismo para análise sem maiores resistências, devido a sua presença marcante em nossa sociedade, devo esclarecer que meu interesse, a princípio, é outro. Sincretismo e antissincretismo interessam-me enquanto possibilidades de respostas ao discurso católico, de modo que não pretendo discutir suas possíveis significações bem como não pretendo recuperar aqui, de modo mais amplo, os vários usos da categoria, o que Sérgio Ferretti já cumpriu muito satisfatoriamente, sendo o seu livro Repensando o sincretismo um marco nos estudos sobre o tema. Assim, meu desejo é pensar os usos e as acepções que adquirem a categoria sincretismo no âmbito dos discursos católicos e no das religiões afro-brasileiras. Quero começar a delinear aqui de que modo essa categoria circula de um discurso a outro e como ela se insere no discurso de Mãe Stella, conduzindo-a a uma postura de antissincretismo.
Na documentação do Concílio Vaticano II e nas conclusões das Conferências do Episcopado Latino-Americano, que já me debrucei em outras oportunidades (França, 2010a; 2010b), o sincretismo ainda aparece como uma questão problemática para a igreja. Na documentação conciliar, embora o discurso seja o da valorização positiva daquilo que há de bom nas religiões não cristãs, não há pretensões de se “abrir as portas ao sincretismo” (Kloppenburg, 1968, p.411). Muito diferente disso, as resoluções conciliares mandam “afastar toda espécie de sincretismo e falso particularismo” (AG, 22) e que essas poderiam ser tentações às quais a igreja poderia “sucumbir” a partir da nova mentalidade do Concílio Vaticano II. Essas afirmações conciliares, presentes principalmente na Nostra Aetate, Declaração sobre as relações da igreja com as religiões não cristãs, e no Ad Gentes, Decreto que diz respeito sobre a atividade missionária da igreja, são recuperadas em Ensaio de uma nova postura pastoral perante a umbanda, paradigmático artigo de Kloppenbburg Boaventura, escrito em 1968 (França, 2010b), quando o maior expoente no combate às religiões afro-brasileiras nos anos 50 faz algumas “retratações”, com base na documentação conciliar, sobre a umbanda, embora ao longo do texto faça referência às “populações de origem africana” de uma forma geral
. Na época em que o manifesto das iyalorixás baianas foi dado ao conhecimento público, ou seja, nos anos 80, Boaventura, que estava como bispo auxiliar de Salvador, foi a primeira autoridade eclesiástica a se manifestar considerando excelente a posição do candomblé, “dado que o sincretismo era uma coisa insustentável, uma história que ninguém entendia” (Consorte, 2006, p.74). 
No pós-Vaticano II, pelo menos ao nível discursivo, se constroem outros modos de lidar com o sincretismo, sendo o principal deles pela via da inculturação. No exame das conclusões da Conferência de Puebla, em fins dos anos 70, entre outras coisas, o discurso da inculturação parece demonstrar a nova tentavia frustrada da igreja de frear ou de pelo menos se contrapor ao “sincretismo”, seu rival antigo, tão difícil de lidar. Numa perspectiva global – pensando o discurso do episcopado latino-americano ao longo dos 52 anos, somados os espaços entre a primeira Conferência Episcopal, realizada em 1955 e a última, em 2007– a ênfase recaiu no indivíduo, nos “afro-americanos” e não nas religiões “afro-americanas”.  Essa é uma sutileza importante, que deve ser destacada, na medida em que oferece o tom do discurso, que ao longo dos anos, a partir de Medellin, focalizou muito mais o aspecto da “promoção” dos “afro-americanos”, numa dimensão social, política e econômica, sendo a perspectiva de diálogo com as “religiões afro-americanas” praticamente suprimida do discurso (França, 2010a, p.285). 
Trouxe esses recortes do discurso católico para que se possa visualizar melhor o discurso dessas líderes representativas no âmbito do candomblé. Quando recuperamos a documentação do episcopado latino-americano e percebemos a ênfase nos sujeitos “afro-americanos” e não no diálogo com as “religiões afro-americanas” a afirmação expressa no manifesto das iyalorixás ganha maior significação: 

Desde a escravidão que preto é sinônimo de pobre, ignorante, sem direito a nada; e por saber que não tem direito é um grande brinquedo dentro da cultura que o estigmatiza, sua religião também vira brincadeira. Sejamos livres, lutemos contra o que nos abate e o que nos desconsidera, contra o que só nos aceita se nós estivermos com a roupa que nos deram para usar (grifos meus).
No encontro com Mãe Stella, perguntei a ela o que achava da proposta de diálogo da igreja, tão propalada desde o Vaticano II bem como o que pensava sobre as categorias utilizadas pela igreja ao longo desses anos como adaptação, aculturação, inculturação, assimilação e integração. Prontamente ela me disse que isso se deu “depois da universidade, isso é conversa acadêmica (...) é só conversa acadêmica.” Mostrou-se muito desacreditada na proposta de diálogo, pois suas experiências pessoais, enquanto iyalorixá, lhe mostravam que na prática a situação era bem mais complexa:

E esse negócio de diálogo..., uma vez me chamaram pra ir pra um diálogo (sic), algumas vezes, encontro ecumênico e... eu fui. Chegou lá o Arcebispo foi [o] primeiro, porque ele disse que tinha compromisso. Foi eu, foi uma moça da sessão espírita, foi um pai de santo, foi um judeu.  Aí o Arcebispo falou logo, falou e foi embora. Ele só veio dá o recado dele, não ouviu nada, não interessava em ouvir ninguém (...).

Em seguida disse que não se dispunha mais a aceitar esse tipo de convite, posto que efetivamente não ocorria um debate de idéias, não ocorria um “diálogo” na acepção da palavra. Em momento anterior, demonstrou a mesma indisposição com setores ligados ao turismo, mesmo quando a sua presença ou a de um representante seu é requisitada para receber algum tipo de homenagem. Limita-se a enviar uma carta justificando que não pode comparecer, deseja sucesso ao evento e demonstra o seu não desejo em ver seu nome citado em revista: “Eu não vou porque já tô já nessa idade, né? É uma esculhambação lá. E eu mando alguém chega lá vai fazer bobagem também, pois eu não ia lá para anarquizar. Eu não gosto desse negócio de turismo étnico”, reafirmando sua indignação já expressa no manifesto transcrito. Neste e em outros momentos da entrevista demonstrou seu repúdio ao modo como as agências de turismo desejam tratar o candomblé, fazendo dele uso mercadológico e fonte de espetáculo. Em seu livro Meu tempo é agora (2010), trabalha com mais detalhamento seus posicionamentos a esse respeito.

Quando conversávamos sobre a questão da proposta de diálogo da igreja e principalmente sobre inculturação, o assunto foi caminhando para a questão das “missas afro”, como normalmente são conhecidas as missas que incluem em seu ritual litúrgico elementos das religiões afro-brasileiras.  Mãe Stella considerou que esse tipo de missa não faz sentido, e do modo como as coisas vão caminhando em Salvador, ponderou que “daqui a pouco tem acarajé, tem atabaque, então isso não existe. No tempo de Cristo não tinha atabaque, não tinha acarajé. A oferenda era outra coisa. E a missa é uma coisa feita em homenagem à memória e à morte de Cristo”. Posteriormente, ao ser indagada sobre o que pensava a respeito da Pastoral Afro-Brasileira e dos Agentes de Pastoral Negro, como tentativas de aproximação da igreja, respondeu que “são formas de discriminação”. Disse claramente não ter simpatia por essas atitudes e que já demonstrou sua insatisfação em conversas informais que tem com alguns padres. “Não admito isso não. O negro sempre foi enganado assim... os padres chegavam lá na África... os catequistas, chegavam e diziam pro negro: ‘há não você está sofrendo, quanto mais sofre, mais purifica sua alma pra ir lá no céu”. 
Essa fala de Mãe Stella retoma mais uma vez a insatisfação já expressa no manifesto, quando mostram a aceitação limitada por parte da igreja dos adeptos do candomblé: “só nos aceita se nós estivermos com a roupa que nos deram para usar”. Não vê evidentemente com bons olhos a inserção dos elementos das religiões afro-brasileiras num ambiente que não lhes é próprio, seja esse ambiente a igreja católica, os eventos turísticos ou os trios elétricos de Salvador, como também revelou em nossa conversa.


Vale ainda destacar um ponto já transcrito naquele primeiro fragmento no início do artigo, ainda não comentado: “agora cada um põe o pé no chão e pesquise a sua própria religião”. O tom de Mãe Stella nesta fala foi imperativo e bastante significativo, permitindo-nos entender que, em sua visão, fazia-se necessário que cada religião tivesse pessoas adeptas pesquisando também. Penso que de algum modo isso reflete sua aposta na juventude, demonstrada não só em nossa conversa como em seus livros. Mãe Aninha, fundadora do Opô Afonjá, já manifestava o desejo de ver “seus Filhos com anel no dedo e servindo ao Orixá” (Santos, 2010, p.31), como lembra Mãe Stella em Meu tempo é agora (2010), o que tem se concretizado não só no Opô Afonjá como no âmbito do candomblé de modo geral, posto que já há alguns anos cada vez maior número de adeptos do candomblé e das demais religiões afro-brasileiras está se fazendo mais presente no mundo acadêmico, nas mais diversas áreas, especialmente nas Humanidades. Entre nós, circulando pela História, a Antropologia e a Ciências das Religiões, é bem perceptível a busca do conhecimento acadêmico que possa auxiliar na compreensão de sua religião. Se antes o candomblé e as demais religiões afro-brasileiras eram pesquisadas muito mais por intelectuais externos ao culto, hoje o quadro se mostra diverso.

Considerações finais

Tentei apresentar aqui uma análise, ainda parcial, sobre como se construiu, no discurso de Mãe Stella, um contraponto ao discurso católico sobre as religiões afro-brasileiras no pós-Vaticano II. Desejei principalmente mostrar que o discurso católico sobre as religiões afro-brasileiras no pós-Vaticano II possuiu e ainda possui um contraponto. Teve uma recepção no âmbito das religiões afro-brasileiras, foi respondido de alguma maneira. Já pude tratar essa questão da “resposta” das religiões afro-brasileiras em trabalho anterior (França, 2010, p.45-47), quando recuperei Carlos Brandão, autor que relativiza a suposta “não resposta” das religiões afro-brasileiras. O referido autor afirmava que a resposta das religiões afro-brasileiras às acusações de outras religiões, em especial ao catolicismo beligerante dos anos 50 e ao kardecismo em processo de legitimação entre os anos 30 e 40, não se dava nos mesmos termos (Brandão, 1986a, p.147). O autor mostra o argumento das religiões cristãs que afirmam a ilegitimidade das religiões afro-brasileiras: se fossem de fato “religiosamente legítimas e eticamente irrepreensíveis’ (Brandão, 1986a, p.147), obviamente responderiam e teriam meios de argumentar a própria legitimidade. Para as religiões cristãs que acusam, as religiões afro-brasileiras não enfrentam o combate e se calam porque “não são sujeitos de religião, não possuem argumentos da fé que possam formatar, dentro do código e da lógica da religião, a sua defesa” (Brandão, 1986a, p.147,148). Outra explicação dada pelo autor à “não resposta” das religiões afro-brasileiras está no que denomina como “estratégia secularmente eficaz das tradições do “poder dos fracos” (Brandão, 1986, p.97).  Procuram evitar tanto o confronto jurídico como o ideológico direto por terem a convicção de que perderiam, preferem, em contrapartida, agir nos “intervalos sociais e geográficos” (Brandão, 1986, p.98). 

Essas colocações de Brandão foram publicadas em 1986, como fruto do trabalho de campo do autor, realizado durante vários anos até a publicação de Os deuses do povo. No contexto em que pesquisei, entre os anos 40 e 60, na cidade de Juiz de Fora- MG, pude verificar a validade dessas afirmações e penso que ainda hoje, dependendo da localidade, podem ser ainda muito úteis.  Entretanto, de pelo menos 20 anos para cá, quando o candomblé especificamente tem ganhado maior visibilidade por um conjunto de fatores que não caberia elencar neste momento, outras formas de respostas vêm sendo utilizadas, tanto aos discursos quanto as acusações advindas de outras religiões, especialmente com o advento do pentecostalismo.


O manifesto das iyalorixás baianas, utilizando meios formais para sua divulgação: escrita e imprensa, chama a atenção, o que já foi também colocado por Consorte (2006, p.78). A meu ver, as religiões afro-brasileiras ao longo de sua trajetória, enquanto realidades vivas e dinâmicas, foram aprendendo a trabalhar de modos diferentes a questão da tradição oral e escrita, percebendo nesta última um instrumento eficaz, não só de resposta a acusações, como de maneiras de se contraporem aos discursos a elas dirigidos, sejam eles em tom acusatório ou não. Em outra oportunidade mostrei, através da análise de um dos livros de Mãe Stella, particularmente o Epé Layé, como a arqueofilia pode ser tomada enquanto um valor que se encontra nas raízes do candomblé. E, como essa mesma arqueofilia funcionou como um fio condutor que levou Mãe Stella a utilizar a escrita como mais um caminho de preservação da própria oralidade. A escrita não pode transmitir o axé, mas pode transmitir o amor à ancestralidade, àquilo que é primordial (França, 2011).

Busquei ainda iniciar um delineamento de como, no manifesto das iyalorixás, na entrevista que realizei com Mãe Stella, em sua obra e em suas intervenções públicas, é possível encontrar elementos que fornecem um contraponto a questões já clássicas colocadas no discurso católico, bem como a atitudes mais recentes da igreja no sentido de buscar uma aproximação com o universo das religiões afro-brasileiras, como a questão do diálogo, do sincretismo, da inculturação, das “missas afro”, dentre outras. 

Finalmente, vale destacar o quanto é importante o trabalho, que talvez possamos denominar “lingüístico”, de apropriação do discurso, visto que no âmbito das religiões afro-brasileiras, ainda há uma quantidade significativa de pessoas com pouca escolarização formal, como a própria mãe Stella. Entretanto, detém outro tipo de sabedoria, que advém justamente da oralidade, de forma que no contexto aqui analisado, não se fez o "silêncio" esperado deles, mas sim um uso retórico, à maneira dos latinos - o que é surpreendente.  Como bem colocou Mãe Stella, de uma maneira já descontraída: “Foi engraçado quando o bispo ficou desesperado. Nunca pensava que o pessoal de Orixá iria catar a sua independência por seus próprios méritos, não é?”
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� Professora e Vice-coordenadora do Curso de Graduação em Ciências das Religiões da UFPB. Historiadora, Mestre e Doutorando em Ciência da Religião pela UFJF – MG.


� Advogada, filha de santo de Mãe Stella e iyakekerê ("Mãe Pequena") do Ilê Axé Omidewá, em João Pessoa-PB.


� Minha dissertação de mestrado foi defendida em agosto de 2007 e publicada três anos depois pela Editora da UFPB, após ter passado por uma revisão. Por isso, daqui em diante citarei apenas o livro.


� AG - Ad gentes. Decreto sobre a atividade missionária da Igreja. 


� Não há na documentação conciliar referência direta às religiões afro-brasileiras, embora haja várias referências sobre as outras “tradições religiosas”, com uso de termos variados, como “religiões não cristãs”, “outras religiões”, etc. Todavia, a documentação conciliar funcionou como ponto de partida e referencial para que diversos teólogos católicos se debruçassem sobre a temática das religiões afro-brasileiras, especialmente após o artigo de Boaventura de 1968, que será comentado mais adiante.


�  A título de informação, vale dizer que a referida revista dispõe de um acervo virtual, que pode ser consultado,  através de seu site na internet, o que possibilita a visualização não só deste artigo mas de vários outros, portanto constituindo-se numa ferramenta de trabalho.


� Apesar de não ter sido somente a umbanda alvo da perseguição da igreja católica, no período anterior ao Concílio Vaticano II, Boaventura dedicou dois livros a ela. O primeiro, publicado em 1954, intitulado Posição católica perante a umbanda e o segundo, basicamente uma ampliação deste primeiro, publicado em 1961, denominado A umbanda no Brasil, orientação para os católicos. Em seu ensaio de 1968, recupera grande parte das colocações da publicação de 1961, mantendo inclusive muitas posturas iguais. Contudo, sob os ecos do Concílio, retoma e modifica algumas de suas afirmações anteriores, sendo a principal modificação o reconhecimento do estatuto de “religião” para as religiões afro-brasileiras, em especial a umbanda, com a qual a igreja foi de alguma maneira mais áspera em virtude talvez do seu caráter aparentemente mais sincrético. Trabalhei melhor essas questões em De fora do terreiro, 2010.


� Não fiz nenhum levantamento quantitativo. Minhas observações advêm da leitura de vários trabalhos de autores vinculados às religiões afro-brasileiras como Dos yorubá ao Candomblé kétu, organizado por Aulo Barretti Filho, Ordep Serra, autor já consagrado neste campo de estudos com inúmeros livros e artigos, dos quais destaco Águas do Rei, Fábio Lima, com As Quartas-feiras de Xangô, Sandra Epega, que possui vários artigos publicados em jornais e revistas, dois quais destaco A volta à África: na Contramão do Orixá, publicado em Faces da Tradição Afro-Brasileira, de Caroso e Bacelar, Gisèle Omindarewá Cossard, que escreveu Awô: o mistério dos orixás, dentre outros. Além disso, falo também a partir de minha experiência enquanto professora da UFPB e a partir de conversas informais com colegas que trabalham no campo de estudos afro. Outra questão mais complexa é a das relações entre pesquisador das religiões afro-brasileiras e seu nível de envolvimento no campo, a velha questão do “tornar-se nativo”. Sobre isso, vale consultar O antropólogo e sua magia, de Wagner Gonçalves da Silva.





